
O telex enviado 
por Maílson não deixa Rodes 

muito satisfeito 

Brasil descumpre outra cláusula. 
O governo bra 	iro ne- 

gou-se a autorizar a utilização, 
pelos bancos credores, de US$ 
600 milhões que estão deposita-
dos no Banco Central e deve-
riam, pelo acordo de renegocia-
ção da dívida assinado em se-
tembro do ano passado, estar 
alimentando, agora, uma nova 
linha de crédito comercial, com 
prazos mais generosos. 

A decisão brasileira foi co-
municada há dois dias ao comitê 
de bancos credores, num telex 
assinado pelo ministro da Fa-
zenda, Maílson da Nóbrega. 
Cinco dias antes, William R. 
Rhodes, o presidente do comitê, 
cobrara de Maílson o cumpri-
mento do acordo. A decisão 
bràtsileira era esperada e havia se 
tornado inevitável a partir do 
momento em que o governo de-
cidiu suspender novamente o 
pagamento dos juros da dívida 
de médio e longo prazo aos ban-
cos comerciais, em setembro. 
Ainda assim, ela foi motivo de 
vários contatos telefônicos entre 
Rhodes e autoridades brasileiras 
da área econômica nas últimas 
semanas. Segundo um executivo 
familiarizado com essas discus-
sões, o comitê de bancos, embo-
ra não tivesse esperança de ver a  

nova linha de crédito comercial 
ativada, insistiu na sua efetiva-
ção "para deixar claro que o 
Brasil quebrou mais uma cláu-
sula do acordo do ano passa-
do". 

O acordo, assinado em se-
tembro de 1988, previa um em-
préstimo bancário de US$ 5,2 
bilhões destinado em sua maior 
parte para cobrir juros atrasa-
dos que tinham se acumulado 
após a decretação da moratória 
em fevereiro de 1987. No menu 
de opções oferecido aos bancos 
para aderir ao pacote, o governo 
estipulou que eles poderiam des-
tinar até US$ 600 milhões da 
primeira fatia de US$ 4 bilhões 
a ser desembolsada a uma nova 
linha de crédito comercial. Esta 
opção era a mais atraente do 
menu, pois equivalia, na prática, 
a uma cláusula de reemprésti-
mo. 

Foi, por isso, integralmente 
subscrita. Pelos termos do acor-
do, os US$ 600 milhões ficariam 
depositados por um período de 
um ano no Banco Central, ao 
fim do qual a nova linha de cré-
dito seria ativada, dividida 
meio-a-meio para o financia- 

mento de operações de importa-
ção e de exportação. O prazo 
venceu há algumas semanas. Em 
seu telex a Rhodes, o ministro 
da Fazenda explicou que os mo-
tivos que levaram o governo a 
ignorar a cláusula "são os mes-
mos que nos forçaram a adiar o 
pagamento de juros". A abertu-
ra de uma nova linha de crédito 
para importação faria diminuir 
as reservas, enquanto que mais 
financiamento para exportação 
teria um impacto monetário ad- 

verso em meio a uma situação 
de inflação galopante. 

O telex de Maílson a Rho-
des constitui, provavelmente, a 
última comunicação relevante 
entre o governo Sarney e os 
bancos credores. Quando o no-
vo presidente tomar posse, a 15 
de março, encontrará uma conta 
de juros a pagar de US$ 4 bi-
lhões — US$ 2,8 bilhões já ven-
cidos e US$ 1,2 bilhão que ven-
cem nos primeiros dias de abril. 
Paulo Sotero, de Washington. 

O Brasil não vai deixar de rece-
ber ajuda econômica dos Estados 
Unidos, quando necessária, devido 
à canalização de recursos norte-a-
mericanos aos países do Leste Eu-
ropeu, principalmente Polônia e 
Hungria, cujas economias passam 
por profundas reformas. A garantia 
foi dada ontem pelo assessor para 
assuntos de desarmamentos do pre-
sidente George Bush, Edward L. 
Rowny, após ser recebido pelo pre-
sidente José Sarney no Palácio do 
Planalto. 

A missão de Rowny no Brasil 
foi relatar a Sarney o encontro de 
Bush com o presidente da União 
Soviética, Mikhaíl Gorbatchóv, se-
mana passada no arquipélago de 
Malta, que pôs fim a guerra fria en-
tre os dois países. "Estamos colhen-
do opiniões e aconselhamentos de 
outros governantes amigos sobre 
tão importante acontecimento", co-
mentou o assessor, que está ouvin-
do outros presidentes latino-ameri-
canos. Ele não quis, no entanto, re-
velar o que ouviu de Sarney, limi-
tando-se a dizer que é preocupação 
dos EUA estreitarem as relações 
com o Brasil. Por essa razão, não há 
por que o receio, que lhe foi mani- 

festado durante o encontro com o 
chanceler Roberto de Abreu Sodré, 
de o Brasil cair em desgraça e não 
ser incluído em nenhum outro pro-
grama de apoio. 

No ltamaraty, o ministro 
Abreu Sodré manifestou a preocu-
pação do governo brasileiro de que 
as- superpotências mundiais, Esta-
dos Unidos e União Soviética, "se 
entendam e deixem o resto do mun-
do à margem". 

Segundo o chefe da divisão das 
nações unidas do I tamaraty, minis-
tro Luís Tupy Caldas de Moura, o 
Brasil quer ser ouvido na questão 
do desarmamento em geral, sobre-
tudo o desarmamento nuclear. 
"Americanos e soviéticos estão tra-
çando a estratégia global, na qual 
tem que ser levada em consideração 
a nossa situação", disse ele. Foi per-
guntado a Rowny se, em Malta, os 
dois líderes discutiram a situação 
econômica mundial, principalmente 
as dívidas externas dos países em 
desenvolvimento. "Não", se limi-
tou a responder o americano. 
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